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coNTRATO 20250393

PROCESSO ADN{I\ISTRA.TIVO N' 29O4OOO4/24

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
SI A SECRETARIA DE AGRICULTURA. E

RECURSOSHIDRICOS E AEMPRESA ERICO
MOREIRA DO NASCIMENTO 04586129360

O(A) Secretaria de Agricultura, e Recursos Hídricos, com sede no(a) Av: Bezerra de Meneses,
350, Centro, Jaguaribara/CE. CEP: 63.490-000, rnscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.981i0001-
76, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) FRANCISCO LEONARDO COSTA DE OLIVEIRA,
doravante dcnominada CONTRATANTE, e o(a) Emplesa ERICO MOREIRA DO
NASCIMENTO 04586129360, inscrito(a) no CNPJ/MF N" 43.863.002/0001-17 sediado(a) no(a)
ANTONTA GENEROSA DE, ALMEIDA,4lt, TEruBANA, Mombaça / CE - CEP: 63.610-000,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ERICO MOREIRA
DO NASCIMENTO, portador(a) do CPFiMF N" 045.861.293-60, tendo em vista o que consta
rro Processo n" 29040004124 e em obsetvância às disposições da Lei nu 14.133, de 2021 e ta Lei
n" 8.078, dc 1990 - Código de Defcsa do Consunridot', rcsolvcm celcbrar o pt'esente Tcmro dc

Contrato, decon'ente do Pregão Eletrônico n' 2024012501PERP, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. o objcro do presentc insrrurncnto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA,
HIGIENIZAÇÀO E COPA E COZINHA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE AGRICULTURA
MUNICIPIOJAGUARIBARA-CE.. conforme
cstabelccidas no Tcrmo de Rcfer'ência.

I .2. Objeto da contratação:

E RECURSOS HIDRICOS DO
especihcações técnicas e nas condições
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1.3. São instmmento que vincuJam esta contratação- inclependentemente de tl'anscrição:
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cr,Áusula SEGUNDA - o,q vrcÊNcrA E DA pRoRRoc,r.çÂo
2.1. O prazo de vigêr.rcia da contratação é até 31 de dezembro de 2025, contados da data de
assinatuta do contrato, na Íbma do art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021, podendo ser pronogável
conforme o art. 107 daLei n" 14.133, de 2021 .

2.1.1. O prazo dc vigência será automaticanrentc pron ogado, indepcndentemcntc de tcrmo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período fir:nado acinra, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste insl.rumelll.o.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E CESTÃO
3.1. Os termos ern lelação ao regime de execução contrafual, do modelo de gestão, assim como

os prazos e condições de conclusào, entrega, observação e recebimento do obieto collstaÍn no

Tcmo dc Refcrôrrcia. anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÂO
4.1 . Não será adrnitida a subcontlataçào clo objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da côntratação é deRS 872,90 (oitocentos e setenta e dois leais e noventa

centavos)
5.2. No valor acima estào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçào do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, frscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outos
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é llleramente estimativo, de forma que os pagalnentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6.1. O pr.azo para pagalnento ao col'ttÍatado e demais condiçôes a ele referentes e contraln-se

definidos no Tetmo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA. DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO

7.1. Os preços inicialmente contratados sâo ftxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do olçaÍl'lcnto estin'Iado.

7.2. Após o intcfl.cgno dc I (um) ano, e indepcndetltenrentc dc pedido do GoNTRATADO, os

preços iniciais poderào ser reajustados, mediante a aplicação, pelo coNTRATANTE, mecliante

apticaçao do indice Nacional de Prcços ao Consumidor Amplo (IPCA), cxclusivatnente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade'

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno n]ínimo de I (um) ano será contado a

partir dos efeitos financeilos do últrrno reajuste. c/M
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1 .3. 1 . O Ter-mo dc Rcferência:

I .3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais a:rexos dos documentos supracitados.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de rcajustarncnto. o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela últiuTa variação conhecida, liquidando a
diferença conespondcnte tão logo scja(m) divulgado(s) o(s) indicc(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferiçõcs finais. o(s) índicc(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamentc, o(s)
deÍinitivo(s).
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustarrento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(n-r) maís scr utilizado(s), scrá(ão) adotado(s), em substiruição, o(s) que
vier(ern) a ser detentrinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão lcgal quanto ao índice substituto, as partes elegcrão novo índice
oltcial, para reajustamento do preço clo valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será petmttido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econôrnico-financeiro
inicial do contrato etn caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorência de
Íàtos imprevisiveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. que inviabilizem a execuçào
do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
sstabelccida no contrato.

Ce, ro.+tlntí istratib Pt»'d o wtia
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES Do CONTRÀTANTE
8. l. São obrigações do CONTRATANTE:
8. I .1 . Exígir o cumprimento dc todas as obrigações assumidas pclo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenro de Referêucia;
11.1.3. NotiÍjcal o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, clefeitos ou incorreções verificadas
no objeto fomecido, pâra que seja por ele substiruído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contmto e o cumprimento das obrigaEões pelo

CONTRATADO:
8.1.5. Comunicar a ernpresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execuçào do objeto, para efeito de liquidaçào e pagalnento, quaudo houver con[ovérsia sobre
a execução do objeto. quanto à dirrensão, qualidade e quantidade. confotme o art. 143 da Lei n"
14.133,de2021;
8.1 .6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor corrcspondentc ao fomccimcnto do

objeto, no prazo, fomra e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;

8.1 .7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

tl.l .8. Cientificar o ór'gão de lepresentação judicial a Procuradoria do Município para adoçào das

medidas cabívcis quando do descumprimento de obdgações pelo CONTRATADO;
8. L8.1 . Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as soiicitações e reclamações lelacionadas à

execução do presente Termo de ContraÍo, ressalvados os requerintentos manifestatrente

impcrtinentes, meÍamente protclatórios ou de nenhum intercsse para a boa cxecução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerinrento, a contar da data do protocolo. a Administraçào
terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogaçâo motivada por igual período.

8.1.9. Rcspondcr evennrais pcdidos dc rcestabelccimenfo do cquilíbrio econômico-financcilo
feitos pelo contratado no prazo máximo de i0 (dez) dias. dtv
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8.1.10. Notificat'os emitentcs das garantias quanto ao início de processo adrninistrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com tercciros. ainda que vinculados à execuçào do contrato, bem como por
qualquer dano causado a rerceiros em decorrência de ato do CONTRATADO. de seus
cmpregados, prepostos ou subordinados.

C?fitt'o Ál,'ti istmtirí, I'otLitto ]t in
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕTs oo CONTRATADO
9.1 . O CONTRATADO deve cutxprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
ancxos, assumindo corto exclusivamcnte scus os riscos e as despesas decorrentcs da boa e pefcita
execução do objeto, obserando, ainda, as obrigações a seguir clispostas:
9.1.1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrelltes do objeto, de acordo com os artigos 12.
13 e 17 a 27, do Código de Det-esa do Consu:nidor';
9. i .2. Corrunicar ao CONTRATANTE, no prazo nráximo dc 02 (dois) dias que anteccdc a data
da entrega, os motivos que inrpossibilitem o cunrprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

9.1 .3. Atendcr às dctcrminaçõcs regulares emitidas pclo Íiscal do contrato ou autoridadc superior
e prestar tôdo esclarecimento ou inf'omração por eles solicitados (inciso II do aft. 137 da Lei n"
14,133, de 2021);

9.1 .4. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em palte,
r1o prazo fixado pelo fiscal clo contrato, os bens nos quais se verificarem r,ícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos nateriais empregados;

9, 1 .5. Responsabilizar'-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obj eto, bem como pot'

todo e qualquer dano causado à Administraçào ou terceiros, não reduzittdo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE^ que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
cor'l'espondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores , o CONTRATADO deverá elltregar ao setor lesponsável pela fiscalizaçào do

contrâto,junto com aNota Fiscal ou inshumento de cobrança equlvalente para fins de pagamento,

os seguintes docunrentos:

9.1 .6. I . Prova de rcgularidadc relativa à Segutidade Social;

9. L6.2. Certidão conjunta rclativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que colllpÍovem a rcgulalrdadc perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADOI
9.1 .6.4. Certidão de Regularidade cto FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT): e

9.1.6.6. Certidôes qLle comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;

9. 1.7. Responsabilizar-se pclo cunprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

Íiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadilnplência nào

tÍansfere a responsabilidade ao contratal'tte e não poclerá onerar o objeto do contrato;

9.1 .8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no p razo de24 (vinte e quatlo) horas, qualquer ocorêucia
anon'nal ou acidente que se verifique no local da execuçào do objeto contratual.
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9.1 .9. Paralisar, por deternrinaçào do CONTRATANTE, qualqucr atividadc que não estcja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha ern risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10. Manter durantc toda a vigôncia do contrato, cm cornpatibilidade co:n as obrigações
assurnidas, todas as condições exigidas pala habilitaçào na Iicitação, ou para qualificacão, na
licitaçào;
9.1.1I. Curnprir, durante todo o período de execução do contrato, a Íeserva dc cargos prevista cm
lei para pessoa cor.n deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reselvas de cargos previstas na legislação (art, I 16 da Lei n' 14. I 33, de 202 I ):
9.1 .1 2. Comprovar se for o caso. a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas
vagas (parágrafo Írnico do art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.13. Guadar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
cortrato;
9. I .14. Cumprir, além dos postulados lcgais vigcntes dc âmbito ícdcral, estadual ou municipal, as

nomras de segul'ança do CONTRATANTE;
9.1 .15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou ceÍificaÇào ou outro docurnento
que vcnha a scr solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter prcvianrcnte, por cscrito, ao CONTRATANTE, para análise c aprovaçào,
quaisquer mudanças nos rnétodos executivos que Í'u.jam às especiÍicações do Tenno de ReÍ'erência

e dcmais docurncntos da contrataçâo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Nào haverá exigência de garantia contrafual da execução.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DAS INFRÂÇOES E DAS SANÇOES
ADI\{INISTRATIVAS
1 I .1. Comete infi'ação administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

art. 155 daLei n" 14.133, de2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrâto;

b) Der causa à inexecuçào parcial clo contlato quc cause gt'ave dano à Administlação ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao illteresse coletivol

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da coutratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida paÍa o ceflan1e ou pÍestar declaraçào

ialsa durante a licitaçào eletrônica ou execução do contrato;

1-) Fraudar a contl ataÇão ou platicar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-sc de rrodo inidônco olt comcter fraude dc quaiqucr natureza;

h) Praticar ato lcsivo previsto no art. 50 da Lci n" 12 846, de 1n dc agosto de 2013.

11.2. Scrão aplicadas ao rcsponsávcl pelas infrações administlativas acima desc tas as seguintes

sanções:

0.,
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11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à incxccução parcial do contrato,
sempre que nào se justificar a imposição de penalidade rnais grave (§2" do art. 156 da Lei n'
l4.l 3 3, de 2021);

I I.2-2. Impcdirnento dc licitar e contratar, quando praticadas as colldutas dcscritas nas alincas de
"d" do subitem acima deste Tenno de Contrato, sempre que não sejustiÍicar a imposição

dc penalidadc mais grave (§4" do art. 156 da Lci n' 14.133, de 2021);
I I .2.3. Declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar, quc impedirá o responsável dc licitar'
oLl contratar no âmbito da Administração Pubüca cÍireÍa e indireta de todos os entes federâtivos.
pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a ,,h".

bem como nos demais casos que justifiquern a inrposição da pelralidade mais grave (§5" do art.
156 da Lei n" 14.133. de 2021).

I i .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (unt por por cento) por dia de atraso injustihcado sobre o valor da
parcela inadrmplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ll.2.4.l.l.Oatrasosuperiora30(trinta)diasautorizaaAdministraçàoaprol"novcrarescisãodo
contrato por desculuprimento ou cumprimento irregular de suas ciáusulas, conforme dispõe o
irrciso I clo art. 137 da Lei n" 14.133, de 2021.
11.2.4.2. Contpensâtória de 15o/o (.quinze por cento) sobrc o valor total do contrato, no caso dc
inexecução total do objeto;
1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contratô Lrão exclui, em lTipótese alguma,
a obrigação de reparaçào integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei
n" 14.133, de 202\).
I 1.4. Todas as sanções previstas neste Tenno de Contrato poderão ser aplicadas curnulativarrente
corn amulta (§7" do art. 156 da Lei n' 14.133, dc 2021).

I I .4.1 . Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinze)
dras úteis, contado da data de sua intimação (arr. 157 cla Lei n" 14.133, de 2021);

I 1.4.2. Se a multa aplicada e as inclenizações cabíveis forenr superiores ao valor do pagâlnento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a

diÍ'erença será descoltada da gararltia prestada ou será cobrada judicialnente (§ 8'do art. 156 da

Lei n" 14.1 33, de 202 I )r

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamentc no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebinrcnto da

comuticaçào enviada pela autoridacle cornpetento.

I 1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderào ser aplicactas cumulativamente com a

rnulta (§ 7" do art. 156daLei n' 14.133, dc 2021).

11.6. A aplicação das sançôcs realizar-sc-á em plocesso administrativo que asscgure o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2071, paru as pcnalidades de impedimcnto de

IicitaÍ e contratff e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sançôes serão considerados (§ 1' do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

11.7.1. A naÍul'eza e a gravidade da infração cometida;

1 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

I 1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

I 1 .7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

Centru Ad,,tinisúanvo Poruirto Mais
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11.7.5. Implantação ou o apcrfeiçoarrento de prograrna dc integridade. conformc lrorrnas c
orielltações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações adrrinistrativas na Lei n" 14.133, de 2021. ou em outtas
leis de licitaçõcs c colttratos da Administraçào Pública que tambóm scjarn tipificados colno atos
lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjunranrente, nos filesmos allros.
obsctvados o rito proccdinrental e autoridadc competcntc dcíinidos na rcferida Lei (art. 159 da
Lei n" 14.133, de 2021):
1 1.9. A pelsonalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiclerada sernpre que
utilizada com abuso do direito pata facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
pÍevistos neste ContÍato on para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administlação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do rnesmo ratno com relaçào
dc coligação ou controle, dc fato ou dc direito, com o CONTRATADO, observados, cm todos os
czrsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juríclica prévia (art. 160 da
Lei n' 14.133, de2021):
I 1.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo uráximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data dc
aplicação da sanção, inÍbrmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Enrpresas Inidôneas c Suspcnsas (Ceis) c no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ârnbito do Poder Execr.ttivo
Fcdcrai (art. 161 da Lci n' 14.133, dc 2021).
I 1.1 L As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar sâo passíveis de reabilitação na tbma do art. I 63 da Lei n' 14. I 33, de 2021 .

11.12. Os débitos do contratado para corx a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívrda ativa, poderão ser compensados.
lotal ou parcialmente, com os créditos devidos pelo rel-erido órgào decolrentes deste mesmo
corltrato ou de outros contratos administralivos que o contratado possua com o l'nesmo ór'gão ola
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
I 2. l. O contrato se extingue quando curtpridas as obligações de ambas as partes. ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanÍo.

12,2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até

a conclusão do objcto, caso cm quc devcrá a Administração providenciar a readequaçào do

croltograma Íixado para o contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato reÍ'erida no item anterior decorrer

dc culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constiruído erlt tllora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas: e

12.3.2. Poderá a Administraçâo optar pela extinção do contrato e, llesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução corltratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazonelel'txado,poralgurndosmotivosprevistosnoafligol3TdaLein"l4.l33,de202l,bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.
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12.4.2. A, altelaçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da cmpresa nâo enscjará
a rescisâo se nào restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a r:peração implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
tcuno aditivo para altcraçào subjctir a.

12.5. O telno de rescisào. semple que possível, será precedido:

12.5.1- Balanço dos eventos contratuais já curnpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relaçâo cios pagamentos já efetuados e ainda devidosl
12,5.3. Indenizaçôes e muitas.
12,6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida inder.rizaçào por meio de ten:ro
indenizatório (caput do art. l3ldaLein'14.133, de202l).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA . DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As dcspcsas decorcntcs da presentc contratação con'erão à conta de rcculsos específicos
consignados no Orçamento, na dotaÇào 1501.20.122.0002.2.111 - Gestao e Manut.das Atir,.
Adrn.da Scc. de Agricultura, c Rcc.Hidricos, R§ 872,90 no elenlento dc despesa 33903022:
Material de Consurno, Material de Limpeza e Produtos de Higienizaçãol
t3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçâo da

Lei Orçarnentár'ia lcspectiva c liberação dos cróditos con'espondentes, tlcdiante apostilamento.

CLÁUSULÂ DECINIA QUARTA . DOS CASOS ONIISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as clisposições contidas
na Lei n" 14.133, de 2021, e dernais nomras federais aplicáveis e, subsicliariarnente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consnn.ridor, e nolÍlas e

principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
I 5.1 . Evcntuais alterações contl'atuais rcger-sc-ão pela disciplina dos ar-ts. 124 e seguintes da Lei
n" 14.133, de2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizarn alteraçào do contrato podem ser realizados por sirlples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forna do art. 13 6 da Lei n' 14. 13 3, de 2021 .

CLÁUSULA DECII{A SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16,1 . Incur]lbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrun'rento no Poltal

Nacional clc Contratações Públicas (PNCP), na foma prcvista no arl.94 da Lei n' 14.133, dc

2021, belr como disponi§ilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal

dc Jaguaribara na rcde mundial de computadorcs (intemet), cm atcnção ao §2" do art. 8o da Lei n'
12.527, de 201 l. cic o inciso V do §3' do art, 7o do Decreto no 7.124. de 2012.
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CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DO FORO
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17.1. É eleito o Foro da Comarca dc Jaguaribara para dir-rmir os litígios quc decorer-em da
execuqão deste Termo de Contrato qtie nào possam ser compostos pela conciliação, conforme §1.
do art. 92 da Lei n" 14.133, de 7021.

JAGUARIBARA/CE, l2 de maio de 2025
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